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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº13/2026 - PROCESSO Nº 58/2026 

 

PREAMBULO  

A Câmara Municipal de Nova Santa Rita/RS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 943093090001-01, com sede à Rua Dr. Lourenço Zácca-

ro, 1310, Centro, representada neste ato pelo Presidente, torna público, para conheci-

mento de todos os interessados, que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de jul-

gamento MENOR PREÇO por lote, nos termos do Art. nº 75, inc. II, da Lei Federal nº 

14.133, de 01/04/2021, e demais legislações aplicáveis. Os trabalhos serão conduzidos 

por servidora designada, denominada Agente de Contratação, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para o sistema da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com). Serão observados os seguintes 

horários e datas para os procedimentos que seguem: 

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

 Início às 08h30min do dia 05/10/2026 até as 08h30min do dia 07/10/2026. FASE DE 

LANCES: das 08h31min do dia 07/10/2026, até as 14h31min do dia 07/10/2026, no 

endereço eletrônico https://bllcompras.com, horário de Brasília. O horário para o 

término da fase de lances dependerá do horário de abertura da sessão, com a garantia de 

que, em respeito à legislação vigente, a duração desta fase nunca será inferior a seis (6) 

horas. 

 

1. DO OBJETO: 

Esta dispensa tem por objeto a “prestação de serviços de fornecimento de passagens 

aéreas, para viagens nacionais, de ida e volta, categoria econômica, com serviços de 

reserva, emissão de bilhetes, marcação, remarcação e demais atividades pertinentes, 

para atender às necessidades da Câmara de Vereadores de Nova Santa Rita/RS”. 

Lote 1: Duas passagens de Ida (Porto Alegre/Brasília) dia 09 de novembro de 2026, no 

período compreendido das 5h até às 23h; Duas passagens de Volta (Brasília/Porto 

Alegre) dia 13 de novembro de 2026, no período compreendido das 6h até às 18h; 

preferencialmente voos diretos. Serão aceitos voos com até 1 escala, desde que a 
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duração máxima da viagem seja de até 5h e não ultrapasse o horário máximo estipulado 

da chegada; deverá estar incluso no valor uma bagagem de mão/mala de bordo até 10kg. 

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO por lote, considerando o me-

nor dispêndio para a Administração, nos termos do Art. 34 da Lei Federal nº 

14.133/2021, e observadas as exigências contidas deste Aviso e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, por meio do 

site https://bllcompras.com.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, para acesso ao sistema e 

operacionalização.  

2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.3. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal nº 14.133/21, 

não será permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de 

fornecedores:  

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) 

anexo(s);  

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.3.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
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2.3.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação;  

2.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.9. O impedimento de que trata item 2.3.6. será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante.  

2.3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem aos itens 2.3.3 e 2.3.4 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

2.5. O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço 

que inclua como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
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nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.  

2.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis 

por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos 

de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.  

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL: 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada.  

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

 3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

 

4. DA FASE DE LANCES:  

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão 

pública será aberta pelo condutor do processo para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso.  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote; 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 

deste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.  

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação.  



                                 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
                           CÂMARA DE VEREADORES DE NOVA SANTA RITA 
                                    Rua Dr. Lourenço Záccaro, 1310 – Centro – CEP. 92480.000 
                                    Fone: (051) 3479.1444 – 3479.1149/e-mail: secretaria@cmnovasantarita.rs.gov.br 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. Não serão aceitas propostas cujos valores sejam superiores ao apurado no ETP e 

confirmados como compatíveis na pesquisa de preços. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

 5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.  

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance.  

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 10 (dez) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;  

5.6.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação;  

5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
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Administração;  

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

 5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço.  

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;  

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime.  

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto.  

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso. 
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6. DA HABILITAÇÃO: 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os que estão 

preconizados no Termo de Referência e serão solicitados previamente dos fornecedores 

para que possam anexar suas propostas e participar da disputa.  

6.2. As propostas deverão ser readequadas imediatamente, bem como documentos 

complementares se necessários, deverão ser encaminhados dentro do prazo máximo de 

01 (uma) hora a partir da solicitação do Agente de Contratação, sob pena de 

desclassificação.  

6.3. Observação: Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com Efeitos de Negativa, 

conforme Artigo 206 do Código Tributário Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de Outubro de 

1.966).  

6.4. DISPOSIÇÕES GERAIS:  

6.4.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 

ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena 

vigência, ficando, porém, a critério do Agente de Contratação solicitar as vias originais 

de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes.  

6.4.2. O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em 

qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já 

entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.  

6.4.3. A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos 

mesmos em desacordo com o presente edital, implicará na inabilitação da licitante.  

6.4.4. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento 

(matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato.  

6.4.5. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em 

nome da matriz e, válidos para todas as suas filiais. 

6.4.6. Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro 

do prazo de validade fixado nos documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) 

dias a contar da expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer prazo de validade.  

6.4.7. Todos os documentos deverão ser apresentados dentro do portal onde será 

realizado o procedimento. 
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 6.4.8. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 

14/12/06 e alterações na Lei Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes 

procedimentos: 

 6.4.8.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual 

(MEI), por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição;  

6.4.8.2. A não apresentação da documentação implicará decadência do direito à 

contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação ou revogar a licitação.  

6.4.9. Não será aceita a substituição de documentos de habilitação por protocolo de 

requerimento de certidão.  

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Federal Complementar nº 

123/06, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal.  

6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos 

documentos exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação.  



                                 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
                           CÂMARA DE VEREADORES DE NOVA SANTA RITA 
                                    Rua Dr. Lourenço Záccaro, 1310 – Centro – CEP. 92480.000 
                                    Fone: (051) 3479.1444 – 3479.1149/e-mail: secretaria@cmnovasantarita.rs.gov.br 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

7.1. Por se tratar de uma aquisição única, com entrega imediata e integral, esta dispensa 

não gerará instrumento de Contrato, em vez disso será emitida uma ordem de compra, a 

qual será enviada à licitante vencedora, em concordância com o Art. 95, inc. II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

8. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

8.1. As passagens/bilhetes deverão ser enviadas em até 24 horas após a confirmação 

pela Câmara de Vereadores através do envio da ordem de compra, para o e-mail prego-

eira@cmnovasantarita.rs.gov.br, em uma única vez, que será imediatamente repassado 

ao Diretor Geral para conferência e distribuição aos vereadores. 

 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

9.1. Os serviços e/ou bens serão recebidos: 

9.1.1. Definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, medi-

ante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técni-

co. 

9.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em 

desacordo com o solicitado. 

 

10. FORMA DE PAGAMENTO: 

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica ou a fatura com os 

valores discriminados para pagamento da comissão de intermediação, desde que obser-

vadas as exigências legais do Município da agência, indicando o número da conta cor-

rente, agência e banco, que será atestada pelo profissional expressamente designado. 

10.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após o cumprimento dos 

subitens anteriores. 

10.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fis-

cal/fatura, serão devolvidos à CONTRATADA para as correções necessárias, não res-



                                 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
                           CÂMARA DE VEREADORES DE NOVA SANTA RITA 
                                    Rua Dr. Lourenço Záccaro, 1310 – Centro – CEP. 92480.000 
                                    Fone: (051) 3479.1444 – 3479.1149/e-mail: secretaria@cmnovasantarita.rs.gov.br 

pondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquida-

ção dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da CONTRATADA. 

10.4. A liberação do pagamento ficará condicionada a verificação da situação da CON-

TRATADA em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas, cujo resulta-

do será impresso e juntado aos autos do processo. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o lici-

tante/adjudicatário que:  

11.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato ou instrumento equivalente;  

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

11.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.4. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-

mente justificado; 

11.1.5. Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a do-

cumentação exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

11.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem moti-

vo justificado;  

11.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou ins-

trumento equivalente; 

11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

11.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

11.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto ensejará multa de 10% (dez por 

cento) do valor do contrato ou instrumento equivalente, que será deduzida dos paga-

mentos que lhe forem devidos, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, conforme de-

termina o Art. nº 162, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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11.3. A inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá aplicar à vencedo-

ra, as seguintes sanções administrativas, nos termos do Art. nº 156, da Lei Federal nº 

14.133/2021:  

11.3.1. Advertência por escrito; 

11.3.2. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 1,0% (um por 

cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, podendo 

ser aplicado o Art. nº 156, § 8º da Lei Federal nº 14.133/2021;  

11.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Câmara Municipal de Nova santa Rita/RS, por prazo não superior a 02 (dois) 

anos; 

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilita-

ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do 

Art. nº 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

12.1. O procedimento será divulgado na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (pro-

cedimento fracassado), a Administração poderá:  

12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso.  

12.3. A providência do subitem 12.2.1 acima poderá ser utilizada se não houver o com-

parecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedo-

res, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiti-

das pela Administração ou de sua desconexão.  
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12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário.  

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribu-

indo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre inter-

pretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não com-

prometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segu-

rança da contratação.  

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.  

12.13. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, o Termo 

de Referência; 

 

Nova Santa Rita, 02 de outubro de 2026. 

 

 

____________________________ 

Emerson José Giacomelli 

Presidente 
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